
O QUE EXISTE DE FORMA-

ÇÃO NO SINDSERPUMI? 

Desde a  instalação em 2017 da 

secretaria de formação  efetivamen-

te com técnico para esse fim no 

SINDSERPUMI, um projeto inicial 

foi criado para dar corpo ao que se 

desejava fazer para melhorar os 

processos formativos dos sindicali-

zados. Ultimamente, essa secretaria 

tem sido questionada sobre que 

formações e informações vem sen-

do feitas e o que existe afinal.  

No decorrer do tempo, alguma me-

tas do proposto puderam sem efeti-

vadas e testadas, mas outras não, 

por variadas circunstâncias. 

Num resumo rápido,  e seguindo 

dois eixos gerais, FORMAÇÃO E 

(IN)FORMAÇÃO, pode-se dizer 

que a área teve concretamente um 

formato de estudo em grupo, os 

diálogos-debates, feito já com o 

PCCR (com pouquíssima adesão) e 

outro sobre o ESCOLA SEM PAR-

TIDO, este disponibilizado mas não 

efetivado por falta de adesão.  Esse 

desinteresse e as circunstâncias da 

luta salarial desde então, deixaram 

esse formato em stand-by.  

Com  tão pouca adesão, partiu-se 

para a dimensão da educação à dis-

tância, num teste de adesão, já que 

as  avaliações citaram a falta de 

tempo dos servidores. Tanto os 

diálogos quanto o curso intensivo 

de formação sindical, discutido e 

preparado, foram propostos para 

esse formato. Criado Ambiente  

Virtual de Aprendizagem—AVA 

(de muito esforço), as investidas de 

divulgação e de efetiva adesão tam-

bém ficaram  submergidas no pos-

sível desinteresse, já que raros se 

propuseram aos cursos e, entre es-

tes, poucos efetivamente responde-

ram ao AVA.  

Paralelo a isso, o site da formação 

foi publicado com inúmeras infor-

mações e um montante de orienta-

ções, textos, publicações, cursos 

livres, link de formação continuada, 

etc.; também esse informativo bi-

mestral, seminários, audiências e 

conferências foram feitas.  Mas 

todos com raras adesões (continua). 

No caso das trabalha-
doras que não conse-
guem se aposentar por 
tempo de contribuição, 
a aposentadoria é por 
idade: 60 para 
as mulheres, com no 
mínimo 15 anos de con-
tribuição. 

A reforma de Bolsona-
ro quer acabar com a 
aposentadoria por tem-
po de contribuição e 
obrigar as mulheres a 
se aposentarem com, 
no mínimo, 62 anos de 
idade. Nesse caso, o 
tempo mínimo de contri-
buição subirá de 15 
anos para 20 anos e as 
trabalhadoras vão rece-
ber apenas 60% do va-
lor do benefício. Para 
ter acesso 

As mulheres serão as 
mais prejudicadas com 
a reforma da Previdên-
cia se a proposta apre-
sentada por Jair Bolso-
naro (PSL) for aprovada 
pelo Congresso Nacio-
nal. 

No modelo atual, os 
trabalhadoras podem se 
aposentar após 30 
anos de contribuição ao 
INSS, sem a exigência 
de idade mínima. Nesse 
caso, para ter acesso 
ao valor integral do be-
nefício, as mulheres 
precisam que a soma 
da idade mais o tempo 
de contribuição seja 
igual a 86 (56 anos + 30 
contribuição = 86 – apo-
sentadoria integral). 

à aposentadoria inte-
gral, a trabalhadora terá 
de contribuir por pelo 
menos 40 anos. 

Exemplo: 
Pelas regras atuais, 
uma mulher de 55 
anos e com 25 anos de 
contribuição precisaria 
trabalhar mais 5 anos 
para se aposentar com 
o benefício integral. 

Já pelas regras propos-
tas por Bolsonaro, que 
quer implementar a ida-
de mínima obrigatória 
de 62 anos para as mu-
lheres, essa mesma 
mulher terá de trabalhar 
pelo menos mais 7 
anos (55+7 = 62) para 
se aposentar por idade. 
Ainda assim, ela só 
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chegaria a 32 anos de 
contribuição (25+7 = 
32) e não se aposenta-
ria com o benefício 
integral, que, pelas 
novas regras propostas 
por Bolsonaro, vai exi-
gir, no mínimo, 40 anos 
de contribuição para 
receber 100% do valor. 

(...) 

Categorias especiais, 
como as trabalhadoras 
rurais e professoras, 
perderão o direito de 
se aposentar com me-
nos tempo de serviço e 
contribuição. 

 Acessível em <https://
reajaagora.org.br/
mulheres/>) 

adesão/não adesão das 
pessoas aos movimentos 
concretos da classe traba-
lhadora para barrar tais 
investidas. Discute a au-
sência de compreensão do 
sentido das lutas e de 
seus objetivos por parte 
dos servidores, bem como 
a tarefa difícil dos sindica-
tos par alterar essa postu-
ra que não colabora. 

A finalização dessa edição 
do boletim guarda o mes-
mo padrão dos anteriores, 
seguindo uma análise dos 
processos de formação ou 
de sua necessidade, e traz 
mais um recorte de um 
tema geral, ainda sobre a 
reforma da previdência, 
agora tratando as condi-
ções para as mulheres. 

Desejamos aos leitores 
boas inquietações a partir 
dos textos. Afinal, esse é o 
objetivo desse instrumento 
de formação.  

O cenário nacional tem 
nos convidado nos últimos 
tempos a contemplar as 
reações dos trabalhadores 
e trabalhadoras, operários, 
professores e alunos, ser-
vidores públicos e socieda-
de civil organizada, em 
movimentos que buscam 
unificar as lutas dessas 
variadas categorias e esta-
belecer relações  próximas 
entre elas. 

Na trilha desse fenômeno 
unificador (de que estamos 
do mesmo lado, ainda que 
diversos), nosso boletim 
traz textos em temas re-
correntes nesse panorama  
sombrio para todos. 

De início, faz-se um aperi-
tivo com texto sobre o sig-
nificado dos cortes/
contingências na educa-
ção, nos questionando 
sobre nossa leitura acerca 
do assunto.   

No segundo texto, segue 
um tratamento do tema da 
reforma da previdência e 
seus impactos no modelo 
em que se apresenta, a 
partir de publicação adap-
tada do site REAJA AGO-
RA, da CUT. Elaborado 
para multiplicar as informa-
ções, o texto reitera a no-
ção de perdas e de ataque 
aos mais pobres e traba-
lhadores(as).  

No ensejo das investidas 
de cortes e reformas, cabe 
a nós como servidores 
ajustar nosso modo de ver 
e nossa posição, conside-
rando a provocação do 
terceiro texto que nos per-
gunta de que lado nós 
estamos nessa situação 
que nos aflige.  

Arrematando a pergunta 
crucial do texto acima cita-
do, o quarto texto do bole-
tim faz reflexão sobre essa 

GREVE, PREVIDÊNCIA E EDUCAÇÃO: RELAÇÕES 

VOCÊ SABIA?? 

Que o plano de carrei-
ra dos servidores públi-
cos municipais de Ica-
puí, Lei nº 632/2013, 
num texto melhorado a 
partir das discussões e 
análises ocorridas em 
diálogos-debates com 
alguns servidores, está 
sendo usado como 
modelo-proposta para 

a criação de um plano 
de carreira dos servi-
dores da saúde para 
toda a regional de saú-
de que inclui municí-
pios como Fortim, Ara-
cati, Icapuí, Itaiçaba e 
Jaguaruna?   

E que esse mesmo 
texto melhorado é ori-
ginário de ajustes fei-
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SECRETARIA DE FORMAÇÃO E 
POLÍTICA SINDICAL—
TAREFAS 

 Implementar a Secreta-

ria de formação política 

e sindical;  

 Acompanhar o trabalho 

de assessoria de forma-

ção sindical . 

 Formação sindical e 

cursos por área, objeti-

vando a conscientiza-

ção dos trabalhadores 

do papel politico e da 

função que desempe-

nham. 

 Organizar as discussões 

com todas correntes de 

pensamento que atuam 

no movimento sindical, 

visando o crescimento 

político da categoria . 
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tos pelo SINDSERPU-
MI  na forma de Proje-
to de Lei a ser enviado 
pelo governo à Câma-
ra Municipal no sentido 
de qualificar e ampliar 
o nível de cobertura e 
de efetivação das con-
quistas alcançadas no 
nosso PCCR? 



 

Possivelmente, neste ce-
nário de inquietações por-
que passamos, haja posi-
ções contrárias a este 
assunto, mas ao nosso 
ver, e essa é a posição 
da instituição a que se 
agrega esse informativo, 
a ação governamental 
atual executa cortes sim 
no projeto educacional 
em curso e em seu finan-
ciamento.  

Mas o que se coloca aqui 
não é que se deva travar 
guerras sobre se é isso 
ou se é aquilo.  O que 
mais importa no assunto 

é ter claro que o que se  
busca discutir não é se é 
corte ou contingencia-
mento, mas expor a es-
tranha lógica de reduzir 
os investimentos em edu-
cação, seja provisório ou 
permanentemente. 

É a atitude contrária ao 
desenvolvimento educaci-
onal autônomo e dinâmi-
co em curso e com valo-
rosos avanços no País 
que causa reação negati-
va da sociedade e dos 
principais atores da área, 
alunos e professores, de 
diferentes níveis de ensi-

no, sobretudo o médio e 
superior.  

Nesses termos, posições 
contrárias ou a favor de 
manter (e ampliar) os re-
cursos em educação ou 
cortá-los (definitivo ou 
provisoriamente) tem, a  
ver demais com posições 
ideológicas, por que elas 
podem ser inclusivas ou 
excludentes, como ensina 
Paulo Freire.   

Nossa defesa, assim é 
pela lógica inclusiva, que 
amplia o acesso, qualifica 
a educação e avança no 
seu desenvolvimento. 

CORTES OU CONTIGENCIAMENTO? 

O MODELO DE REFORMA DA PREVIDÊNCIA ATUAL E SUA 
INVESTIDA SOBRE OS DIREITOS DOS TRABALHADORES 

para eles e 10 anos para elas. 

Além disso, a reforma prevê 
que a idade mínima aumentará 
a cada quatro anos a partir de 
2024. Ou seja, a regra para 
que um trabalhador possa se 
aposentar no futuro poderá 
ficar ainda pior. 

Com exceção dos milita-
res, todos os trabalhadores, do 
campo e da cidade, além dos 
servidores públicos de todas as 
esferas, municipais, estaduais 
e federais, serão atingidos pela 
reforma e terão de trabalhar 
mais para ganhar menos na 
aposentadoria. 

As trabalhadoras mulheres e 
algumas categorias, como 
os rurais e os professores, 
serão especialmente prejudica-
das pelo projeto. A proposta de 
Bolsonaro simplesmente exclui 
as aposentadorias específi-
cas e não respeita o fato de 
que algumas profissões são 
essencialmente penosas e 
desgastantes. 

Não bastassem essas mudan-
ças, Bolsonaro quer fazer pior 

e implementar um modelo de 
capitalização, no qual o traba-
lhador tem de abrir uma pou-
pança e depositar todos os 
meses. Este modelo de previ-
dência privada levou os apo-
sentados do Chile à miséria. 

E não é apenas quem ainda 
não se aposentou que sairá 
prejudicado. As aposentadorias 
e pensões também serão afeta-
das, prejudicando os aposenta-
d o s  e  p e n s i o n i s -
tas. Os reajustes serão desvinc
ulados do salário mínimo, o 
que afetará o valor dos benefí-
cios, e não será mais permitido 
acumular a aposentadoria e 
pensão. 

É preciso barrar essa proposta 
nefasta que acaba com a apo-
sentadoria! Informe-se, conver-
se com sua família, com os 
vizinhos e seus colegas de 
trabalho, participe das mobiliza-
ções e leve às ruas o seu pro-
testo. 

(Texto adaptado do site https://
reajaagora.org.br  - Acesso em 
19/06/2019) 

.A reforma da Previdência 
apresentada no governo fede-
ral atual é um ataque brutal 
contra a classe trabalhadora 
brasileira. 

Ao contrário do que diz a pro-
paganda oficial do governo, a 
reforma não combate privilé-
gios, apenas dificulta o acesso 
à aposentadoria e reduz drasti-
camente o valor do benefício 
previdenciário no momento 
mais delicado da vida de um 
trabalhador. 

A maioria dos trabalhadores e 
trabalhadoras não vai conse-
guir se aposentar. Muitos vão 
morrer antes de conseguir 
acessar a tão sonhada aposen-
tadoria. 

Se o Congresso Nacional apro-
var o texto da Proposta de 
Emenda Constitucional—PEC 
0 6 / 2 0 1 9 , 
a obrigatoriedade da idade 
mínima para o acesso à apo-
sentadoria será de 65 anos 
para os homens e 62 para as 
mulheres, com um período de 
transição de apenas 12 anos 

“A REFORMA NÃO 
COMBATE PRIVILÉGIOS, 
APENAS DIFICULTA O 

ACESSO À 
APOSENTADORIA E 

REDUZ DRASTICAMENTE 
O VALOR DO BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO .” 
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Os desafios e os riscos 
por que passamos nos 
últimos anos como servi-
dores(as) (trabalhadores 
(as)) nos provoca a res-
ponder, quer queiramos, 
quer não, a um questiona-
mento básico: de que lado 
nós estamos? 

A pergunta é pertinente 
porque, presos a limites 
políticos menores e situa-
cionais, muitas vezes, nos 
negamos a tomar parte 
das investidas de contra-
mão e combate coletivo 

ao que  avança sobre to-
dos nós que somos com-
ponentes dessa parcela 
(que é a maior) de brasi-
leiros(as), em sua essên-
cia e prática, realmente 
pobres e trabalhadores. 

Diferente de entrarmos na 
luta com os demais iguais 
a nós nessa condição de 
classe pelo que nos é co-
mum, nossos direitos 
ameaçados, ainda que 
tenhamos diferenças, nos 
retiramos dela, desqualifi-
cando a luta e os que lu-

tam. Essa retirada parece 
ressignificar o lugar dos 
que se negam a entrar, 
transferindo sua posição 
para outra  dimensão, que 
não é aquela de seus 
iguais. Em tese, quando 
saímos (ou não entramos) 
fortalecemos o outro lado, 
numa  adesão tácita, por-
que neutralidade é um 
lugar vazio.  

Portanto, não é demais 
retornar  à questão crucial 
dos nossos dias: afinal, de 
que lado você está? 

QUAL É MESMO NOSSO LADO? 

O SENTIDO DA LUTA E SEUS OBJETIVOS: 
IMPERATIVO DISTANTE DOS SERVIDORES 

quadros de filiados e não 
filiados.  

Mesmo sem referências 
ao quadro local de com-
prometimento e de adesão 
às lutas internas, trabalha-
dores e trabalhadoras do 
serviço público, sobretu-
do no nível municipal, 
revelam uma letargia em 
relação ao grave quadro 
de perda de direitos, co-
mo foi a reforma traba-
lhista e se mostra ainda 
mais agressiva na vindou-
ra reforma da previdência. 
Os chamados das frentes 
sindicais e sindicatos em 
variados lugares não tem 
suficientemente chegado 
de forma convincente aos 
servidores, e estes se 
comportam como se  fos-
sem  isentos aos respingos 
dessas alterações. 

Mais preocupante ainda 
nesse cenário de desco-
nhecimento do sentido da 

luta e de ausência de 
consciência de classe, está 
na estranha posição de 
parte dos trabalhadores 
que reconhecem nas enti-
dades sindicais não seu 
suporte de luta e de ga-
rantia de seus direitos, 
mas como inimigos, como 
setores que tramam contra 
suas conquistas.  No pla-
no das questões de orga-
nizações de classe, isso é 
uma compreensão possí-
vel, mas uma conclusão 
insana, contraditória e 
distante dos objetivos 
destas entidades, na maio-
ria dos casos.  

Como um problema que 
não é pontual, localizado, 
os sindicatos, de modo 
geral, necessitam repensar 
por quais caminhos vão 
suas ações e por quais 
modos se resgatará o sen-
tido das lutas juntos aos 
seus filiados. 

As experiências de con-
vocação dos servidores 
para movimentos locais e 
nacionais de paralisações 
e manifestações por al-
guns direitos perdidos ou 
ameaçados tem tido cons-
tantemente pequenas res-
postas, ou quase nenhu-
ma, por  assim dizer. 

Nada  mais ilustrativo 
disso que as convocações 
para as últimas marchas 
regionais e local, que re-
velam, não somente aqui, 
a estranha acomodação  e 
o inquieto silêncio dessa 
classe aos ataques gover-
namentais para retirar 
direitos conquistados com 
muita luta! 

Acredita-se que falta à 
maioria o sentido da luta 
e os objetivos necessitam 
ser esclarecidos, sob pena 
de que a política sindical 
não se mostre intensa e 
mais abrangente nos seus 
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“TRABALHADORES E 
TRABALHADORAS DO 

SERVIÇO PÚBLICO, 
SOBRETUDO NO NÍVEL 
MUNICIPAL, REVELAM 

UMA LETARGIA EM 
RELAÇÃO AO GRAVE 

QUADRO DE PERDA DE 
DIREITOS, COMO FOI A 

REFORMA TRABALHISTA 
E SE MOSTRA AINDA 
MAIS AGRESSIVA NA 

VINDOURA REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA..” 


